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SINDSEG-GV/ES recebe visita do 
procurador do Ministério Público, 

Dr. Valério Heringer

ESPIRITO SANTO

Na última terça-feira (03), o SINDSEG-GV/ES 
teve a honra de receber a visita do procurador 
chefe do Ministério Público (MPT-ES ), Dr. 
Valério Heringer. Na ocasião, o presidente 
Serafim Gerson Camilo, acompanhado dos 
demais direitos do sindicato apresentou a 
estrutura da nova sede e o trabalho realizado 
no SINDSEG-GV/ES nos últimos anos.

Segundo Serafim, o Dr. Valério fez muitos 

elogios a nossa direção. “Um sinal que estamos 
no caminho certo”, afirma o presidente do 
sindicato.

O encontro é fundamental para fortalecer o 
sindicato quanto ferramenta de luta da categoria 
dos vigilantes. Dr. Valério tem dedicado a orientar 
os sindicatos quanto a defesa dos direitos dos 
trabalhadores (as).

Fonte: SINDSEG GV/ES
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Guarda metropolitana de São Paulo

Guardas municipais não 
têm direito a aposentadoria 

especial, decide STF

Os guardas civis municipais não têm direito 
à aposentadoria especial por exercício de 
atividade de risco. A decisão, por maioria, é 
do Supremo Tribunal Federal ao julgar recurso 
com repercussão geral reconhecida, relatado 
pelo ministro Dias Toffoli, presidente do STF. 
Em manifestação no Plenário Virtual, Toffoli 
ressaltou que, em diversos precedentes, o STF 
entendeu que a eventual exposição a situações 
de risco a que podem estar sujeitos os guardas 
municipais não garante direito subjetivo 
constitucional à aposentadoria especial, pois 
suas atividades não são inequivocamente 
perigosas.

O entendimento do STF, segundo o relator, 
é de que esses servidores não integram o 
conjunto dos órgãos de Segurança Pública 
relacionados na Constituição Federal (artigo 
144, incisos I a V), pois sua missão é proteger os 
bens, os serviços e as instalações municipais. 

Assim, não se estende à categoria o regime da 
Lei Complementar 51/1985, que dispõe sobre 
a aposentadoria do servidor público policial. 
Com base nessa orientação, lembrou Toffoli, 
o Plenário afastou a existência de omissão 
legislativa no caso.

O presidente do STF observou, ainda, a 
impossibilidade de aplicação ao caso da 
Súmula Vinculante 33, que concede o direito 
à aposentadoria especial unicamente aos 
servidores públicos que exerçam atividades 
prejudiciais à saúde ou à integridade física.

A tese de repercussão geral fixada foi a 
seguinte: Os guardas civis não possuem direito 
constitucional à aposentadoria especial por 
exercício de atividade de risco prevista no 
artigo 40, parágrafo 4º, inciso II, da Constituição 
Federal. 

Com informações da assessoria de 
imprensa do STF.
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Nota: Vigilantes da Empresa 
Alforge lotados no Hemope

Os representados que prestam seu labores 
no contrato do HEMOPE junto a empresa 
ALFORGE, oficialmente e a quem interessar 
comunicar que o SINDESV-PE não realizou 
qualquer Acordo Coletivo de Trabalho com a 
empresa retro citada referente a pagamentos 
dos valores reajustados na vigente Convenção 
Coletiva, notadamente quanto a parcelamentos, 
rigor pleno consta da Ata do Procedimento 
Administrativo nº 46213.010801/2019-05 da 
Superintendência Regional do Trabalho-PE, uma 

proposta da citada empresa e que literalmente 
foi REJEITADA pela nossa entidade e na palavra 
do Presidente Cassiano Souza “afirmando que 
rejeita de plano a proposta apresentada”, grifo 
nosso. E por entender a diretoria executiva do 
SINDESV-PE, resolveu não convocar Assembleia 
razão de que não compreende ser interesse 
dos representados receber quaisquer valores 
atrasados e de forma parcelada.

Sendo a verdade que prospera, informamos 
que a Ata citada encontra-se postada no site da 
entidade, como disponibilizar ficam os diretores 
para atender os reclamos dos representados 
dos SINDESV-PE.

Recife/PE, 29 de Agosto de 2019
Presidente José Inácio Cassiano de Souza e Diretoria

Projeto de Willians Bezerra prevê agente 
de segurança privada em terminas de 

caixas eletrônicos, em Santo André

Com foco em garantir a segurança de usuários 
do sistema bancário, o vereador Willians Bezerra 
(PT), Santo André, teve projeto de lei aprovado 
pelos pares na Câmara Municipal.

A proposta do parlamentar prevê que caixas 
eletrônicos no município, independentemente 
de estarem em postos de combustíveis, 
supermercados, lojas de conveniência ou 
outros locais, passem a contar com agente de 
segurança privada.

O texto original do petista destacava que 
a segurança deveria ser realizada apenas 
nos pontos de caixas de autoatendimento da 
rede Banco 24h, mas recebeu uma emenda 
do vereador Professor Minhoca (PSDB) para 
que se estenda para as salas de atendimento 
automático das agências bancárias.

De acordo com Bezerra, diante da falta de 
segurança aos usuários e os ataques aos 
equipamentos se faz necessário a contratação 
de agentes para proteger os clientes e o 
patrimônio.

“As empresas recebem pelo serviço e, por 
isso, devem como contrapartida garantir a 
segurança dos clientes”.

O texto agora segue para apreciação do 
prefeito Paulo Serra, que pode vetar ou 
sancionar o projeto.

Fonte: https://abcreporter.com.br

Projeto de Willians Bezerra prevê agente de segurança 
privada em terminas de caixas eletrônicos, em Santo André
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Senado corrigiu erro na redação final do PLV 17/2019 (antiga 
MP 881), retirando do texto a revogação do parágrafo 1º da Lei 

4.178/62, que proíbe a abertura dos bancos aos sábados

Bancos continuam proibidos 
de abrir aos sábados

O Senado revisou nesta terça-feira (3) a 
redação final do texto da MP 881 (alterado para 
PLV 17/2019 após a aprovação na Câmara dos 
Deputados). Foi retirada do texto a revogação 
da Lei 4.178/62 (bancários), que proíbe a 
abertura dos bancos aos sábados. Com isto, a 
lei permanece em vigor e os bancos somente 
podem abrir agências de segunda a sexta-feira.

A revisão aconteceu depois que o senador 
Jaques Wagner (PT/BA), em nome da bancada 
do PT, alertada pela Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), apontou erro material no 
texto, uma vez que foi acolhido o requerimento 
de supressão sobre os dispositivos que 
tratavam do trabalho aos domingos e feriados, 
que também deveriam ter sido considerados 
como não escritos nos dispositivos revogados 
sobre o tema. O presidente do Senado, Davi 
Alcolumbre (DEM-AP), acatou a questão de 
ordem apresentada pelo senador petista.

“Por isso, é importante saber em quem a 
gente vota. São nestas horas que conseguimos 
perceber quem está ao lado e atento para 
defender os direitos do trabalhador”, disse 

a presidenta da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-
CUT), Juvandia Moreira.

Assim, foram suprimidos da MP 881, no 
formato em que foi aprovada pelo plenário, 
em 21 de agosto, o PLV 21/19, as seguintes 
revogações:

os parágrafos 1º e 2º dos artigos 227 e 319 da 
CLT (professores e empregados de empresas de 
telefonia);

os artigos 6º, 6ºA e 6ºB da Lei 10.101/00 
(comerciários);

o artigo 1º da Lei 4.178/62 (bancários); e
os artigos 8º, 9º e 10º da Lei 605/49 (repouso 

semanal remunerado e o pagamento de salário 
nos dias feriados civis e religiosos).

O senador Jaques Wagner pediu urgência à 
Mesa do Senado, para não haver o risco de o 
presidente da República, Jair Bolsonaro (PSL) 
sancionar o Projeto de Lei de Conversão (PLV 
17/2019) antes de os novos autógrafos do 
Senado esclarecerem o erro e sua consequente 
correção.

Nota taquigráfica da decisão
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O SR. PRESIDENTE (Davi Alcolumbre. Bloco Parlamentar Vanguarda/DEM – AP) – Eu quero 
informar o plenário, aproveitando esta oportunidade levantada pelo Senador Jaques Wagner em 
uma questão de ordem formulada à Mesa, que nós já havíamos detectado esse, digamos assim, 
equívoco no apontamento feito nos autógrafos encaminhados em relação a essa matéria.

Eu quero aproveitar e informar ao Plenário que três líderes partidários, e dar ciência à Casa, 
o líder do MDB, o líder do Democratas e o líder do Progressistas na Câmara dos Deputados, 
entraram com uma ação judicial contra esta Presidência e o Senado Federal em relação à 
decisão de nós expurgarmos do texto na votação da Medida Provisória da Liberdade Econômica 
a questão que tratava dos domingos.

A Presidência do Senado foi notificada ontem, temos um prazo para a nossa manifestação, 
a Advocacia-Geral do Senado já está fazendo a manifestação, nós temos a convicção de que a 
nossa manifestação será acolhida pelo Supremo Tribunal Federal, porque não foi uma decisão 
única do Presidente em retirar matéria estranha daquela medida provisória, ao contrário, eu 
submeti ao Plenário do Senado Federal, portanto foi uma deliberação do colegiado, do Senado 
da República, mas três parlamentares, três líderes, se acharam no direito de questionar a nossa 
decisão da retirada daquela medida estranha, daquela redação estranha que tratava da CLT, e a 
Câmara dos Deputados, só para informe, das 304 emendas apresentadas, o próprio Presidente 
da Câmara, Deputado Rodrigo Maia retirou, de maneira monocrática, como manda o Supremo 
Tribunal Federal em outra ação que disse que matéria estranha poderia o Presidente, de forma 
monocrática, retirar do texto, e eu poderia ter retirado do texto… Não, eu preferi submeter ao 
plenário para a gente ter uma decisão do colegiado. Nós já fizemos a nossa manifestação e temos 
convicção de que vamos ter um parecer favorável do Supremo, porque assim é a independência 
e a harmonia entre os poderes.

O Senado da República, o plenário tomou uma decisão, retirou os domingos daquela medida 
provisória e agora, logicamente, teremos aí dez, quinze dias para a manifestação do Supremo.

Em relação à questão de ordem formulada pelo Senador Jaques Wagner, feitas essas 
observações que por ocasião da apreciação da Medida Provisória nº 881 foram entendidos como 
matéria estranha ao texto do projeto e considerados como não escritos determinados artigos 
que faziam alterações na CLT, mas faltou excluir alguns dispositivos da cláusula revogatória 
totalmente conexos. Assiste razão ao Senador Jaques Wagner quando levanta a questão de 
ordem e, em respeito à decisão do plenário do Senado Federal defiro a questão de ordem de V. 
Exa. e determino o envio de novos autógrafos para a Casa Civil, para o Palácio do Planalto, para 
o Governo Federal.

Bancários não trabalham aos sábados
A presidenta da Contraf-CUT lembrou ainda que a Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) dos 

Bancários e, principalmente, o artigo 224 da CLT garantem o repouso da categoria, além dos 
domingo, também aos sábados.

Juvandia disse que a categoria não concorda com a abertura dos bancos aos sábados e que 
vai lutar para que os mesmos não sejam abertos. “Não é apenas uma questão trabalhista. Não 
basta os bancos pagarem horas extras. Permitir a abertura dos bancos aos sábados é aumentar 
a pressão sobre os trabalhadores e o risco de adoecimento da categoria, que já é uma das que 
possui os maiores índices de afastamentos para tratamento de depressão e outros transtornos 
mentais e de lesões por esforços repetitivos (LER)”, disse Juvandia, que, além de presidenta da 
Contraf-CUT, é coordenadora do Comando Nacional dos Bancários. 

“Esta é uma luta histórica do movimento sindical. Defendemos a manutenção e a ampliação 
dos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras duramente conquistados. Por isso, precisamos 
avançar no diálogo com as nossas bases e com a sociedade em geral para compreendermos a 
importância da correlação de forças dentro do Congresso Nacional”, destacou o secretário de 
Relações do Trabalho da Contraf-CUT, Jeferson Pinheiro Meira, o Jefão.

Fonte: Contraf-CUT
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